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 Editorial  
Apesar de atrasado, cá temos mais um número do Macaréu, desta feita alcançámos o 

nº 50. 
Esta publicação, como todas as outras que são difundidas junto dos associados, são 

elaboradas pelos seus dirigentes, já que como é do vosso conhecimento, não temos fun-
cionários para realizar estas tarefas, daí que, muitas das vezes não conseguimos aquilo a 
que nos propusemos em termos de publicações. 

Apesar de tudo, temos nos mantido em contacto com os associados através de correio 
electrónico, bem como através do Folheto Informativo Mensal que é distribuído pelos 
respectivos Comandos. Porque nos tem sido colocadas algumas questões relacionados com 
o facto de nem todos os associados receberem o Boletim Informativo, julgo importante 
abordar este assunto.  

Nos termos estatutários da ASPPM, todo o associado que não tenha as suas quotiza-
ções em dia, perde os seus direitos como sócio e volvidos 3 meses nessa situação, pode 
ser alvo de um processo disciplinar da associação com vista à sua expulsão pela Assem-
bleia Geral. 

O Macaréu, é dirigido pessoalmente a todos os associados que à data da respectiva 
edição, tenham as quotas em dia ou, não as tendo, que não excedam os 60 Euros em 
dívida, correspondente a um ano de quotizações. 

Porquê 60 Euros? Porque entende Direcção Nacional que existem sócios que apesar de 
“teimarem” em não optar pelo método da Transferência Bancária, sempre que se reúnem 
nos Almoços ou nas Assembleias, eventos estes anuais, regularizam as quotas do ano 
anterior e por vezes do ano seguinte. 

Muitas das situações anómalas detectadas com as quotas, são devidas a puro desleixo 
dos sócios, porque ao mudarem de entidade bancária esquecem-se de mudar a domicilia-
ção da respectiva TB para o pagamento das quotas. Quando os sócios e a ASPPM dão 
conta do facto, estamos perante quantias que “assustam”. Porém a ASPPM, nunca teve a 
necessidade de colocar aos sócios nessa situação, a resolução imediata da mesma, até 
porque a compreendemos. 

A Associação e seus dirigentes, sempre estiveram abertos à negociação para se 
encontrar uma forma de regularizar as quotas em atraso. 

Não podemos esquecer que a única fonte de receita da ASPPM, são as quotas. É com 
esses proveitos que a associação garante a assistência jurídica aos sócios, paga as con-
tas correntes inerentes à actividade da Sede Nacional, garante a reprodução e expedi-
ção do Folheto e do Boletim Informativo, etc. 

Por tudo o aqui referido, não seria justo para com os associados que mantêm as suas 
quotizações em dia, endereçarmos também aos restantes O Macaréu, bem como, pres-
tarmos Assistência Jurídica, Acesso às Parcerias etc. Assim, a ti, cujo Macaréu foi 
endereçado, ficaste a saber porque o recebes e o colega X não.      
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Aniversário da ASPPM  

 Organizámos e realizámos, como é do vosso conhecimento, o 17º Almoço de Convívio da Polí-
cia Marítima e simultaneamente de Comemoração do XVI Aniversário da Fundação da ASPPM, que 
este ano teve lugar na Praia da Torre em Oeiras, o qual contou com presença de 60 profissionais, 
familiares e convidados, sendo de registar as ausências de S.Exas o MDN, o SEDNAM, o Almirante 
AMN, o Almirante CGPM e o Comandante Regional do Centro, este último sem registo de resposta. 

 Pela primeira vez ficámos abaixo da barreira das cem presenças. Não servindo de desculpa, 
poder-se-á admitir como causa, a quantidade de profissionais, cerca de 50, que se encontravam 
envolvidos em diversas acções de formação, como sejam, “MERGULHO”, “RED SWAT”, 
“NAVEGAÇÃO”, entre outras, bem como missões a bordo de navios de guerra, cuja implicação, ain-
da que de forma indirecta, levou a uma sobrecarga dos que, nos respectivos Comandos, tiveram de 
assegurar o serviço dos ausentes. 

 A sobrecarga a que nos referimos, é sobejamente de todos conhecida, pois que tal como vós, 
também estamos sujeitas a ela, tendo esse facto merecido da nossa parte um comunicado à 
imprensa, já que é inadmissível o pessoal da PM continuar a ser penalizado com cargas horárias 
desumanas, por causa da incapacidade do comando para gerir o efectivo. Organizando acções de 
formação sem o menor planeamento e respeito pela organização a nível local. Veja-se o exemplo do 
Comando Local de Lisboa, que em MAIO chegou a estar com menos 40 agentes do seu efectivo de 
90. Veja-se o caso dos Comandos Locais de Lagos e Cascais e que mereceu destaque nos Jornais 
da SIC em 10JUL07. 

 Apesar de tudo, o Almoço serviu para revermos amigos e camaradas desta Força Policial, 
alguns já reformados, que apesar de estarem longe da vista não estão longe dos nossos corações, 
reproduz-se a seguir o discurso do presidente da ASPPM. 

 Digníssimos Convidados em Representação do Partido Comunista Português, da Câmara Muni-
cipal de Oeiras, da União Geral de Trabalhado-
res, da Confederação Geral de Trabalhadores 
Portugueses, da Associação Nacional de Sargen-
tos, da Associação de Praças da Armada, da 
Associação Sindical dos Funcionários de Investi-
gação Criminal da Polícia Judiciária, do Sindicato 
Nacional do Corpo de Guarda Prisional, da Mari-
na de Cascais, da Vaga Atlântico  

Caros Associados e Familiares 
Meus Srs e Minhas Senhoras 
Em primeiro lugar quero agradecer a V. pre-

sença neste nosso 17º encontro anual, e que no 
dia 18 comemorou o 16º Aniversário da Associa-
ção Sócio Profissional da Polícia Marítima. 

Quero também agradecer as palavras proferi-
das pelos nossos ilustres convidados, as quais, 
directa ou indirectamente, registam um reco-
nhecimento à nobre missão dos homens e 
mulheres da Policia Marítima, que diariamente, 
põe o sentido de missão à frente de qualquer 
outro interesse. 

(Continua na página 4) 
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Gostaríamos muito de sentir da parte dos nossos governantes, e em particular do Ministro da 
Tutela, o mesmo reconhecimento, já que os actos, esses, estão à vista de todos. 

Os profissionais dos Forças e Serviços de Segurança, em geral e a Polícia Marítima, em particular, 
nos últimos anos tem sofrido um verdadeiro atentado aos seus direitos. 

Direitos estes, que na opinião de alguns, se tratam de regalias. Não percebemos que regalias 
eram ou são essas, que levam um cidadão a estar obrigado a permanecer de serviço durante 12, 
24, 36 horas diárias, sem ser remunerado extraordinariamente; que levam um cidadão a ser obriga-
do a interromper as férias, folgas, enfim, os tão necessários períodos de descanso e convívio fami-
liar, porque um Comandante se lembra de que o evento X assim nos obriga; que obriga os repre-
sentantes associativos a usarem das suas férias para realizar as reuniões com os órgãos de sobera-
nia. 

A Polícia Marítima viu o seu Estatuto Profissional aprovado em Setembro de 1995 e a sua entrada 
em vigor em Março do ano seguinte. Foi o coroar do esforço colectivo em torno da associação e 
dum objectivo, um Comando Autónomo e uma Autonomia Administrativa, fora da Estrutura Militar 
da Marinha de Guerra. 

Não obstante essa vitória, distanciados por 11 longos anos, eis que os mais elementares direitos 
teimam em nos ser negados, como um Horário Normal de Serviço, onde nenhum profissional desta 
Força Policial seja obrigado a cumprir cargas horárias desumanas.  

Um Sistema Remuneratório próprio e não o militar, terminando com inversões salariais e Subsí-
dios de Piquete e de Patrulha à imagem do que já acontece com outras Forças Policiais congéneres. 

Porém, chegámos ao cúmulo de Diplomas já regulamentados na Lei, não sejam cumpridos pela 
Administração Militar, tais como o Subsídio de Transporte, devido a todos os profissionais da PM des-
de Fevereiro de 2002, e que a Marinha de Guerra teima em não cumprir, contrariando o que está estabe-
lecido. 

Subsídio de Fardamento, também este em dívida a todos os profissionais da PM, desde Março de 
1996 até Outubro de 2004, e que a Marinha, teima em não liquidar, alegando que usufruíamos de descon-
to (também a PSP), dai que não se entenda, se é nos mesmos moldes da PSP, qual é a dúvida. 

A Regulamentação do Regime de Exercício do Direito de Associação do Pessoal da PM, foi 
aprovado em Conselho de Ministros do passado dia 10 de Maio. Depois de muitos comentários elaborados 
pela ASPPM, queixas ao provedor de Justiça, aos Tribunais e junto dos partidos Políticos com assento par-
lamentar (a ultimas das quais no último mês). Fica-nos uma questão, o que virá por aí?   

Recordo que o último comentário desta Associação reporta-se a Outubro de 2006, comentário este, a 
um projecto-lei que era igual ao de 2003, e já nessa altura, sofrera reparos por parte de Reuniões de 
Secretários de Estado, face à carga militar que era imposta nas eleições para os membros do Conselho 
de Polícia, conselho este, previsto no Estatuto Profissional, e que nunca foi criado. Apesar disso, penas 
disciplinares e louvores foram aplicadas aos profissionais da PM sem que este conselho fosse ouvido, 
como estabelece a Lei. Aqui deixamos mais uma questão. Será por esta associação, à data, ser a única 
com assento nesse conselho?  

Contrariando pareceres e estudos realizados sobre a matéria, continuamos a verificar que muitos dos 
profissionais da PM, alguns com família constituída, despesas regulares com casas, educação dos filhos 
etc., estão a ser alvo de destacamentos contra a sua vontade, provocando nos visados uma instabilidade 
social e emocional. 

A questão não é nova, já tem cerca de 7 anos, os métodos é que mudaram. Agora assistimos à difusão 
por mensagem da previsão de um dado movimento, a seguir aguarda-se que os visados se desloquem ao 
órgão de gestão competente a sugerir uma permuta, e depois transferem-se os visados, pode parecer pia-

(Continuação da página 3) 
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da, mas não é. É a crua realidade de uma Marinha caduca, que justifica tal medida, porque é necessário 
para que os homens e mulheres da Polícia Marítima não cimentem vícios. 

A Polícia Marítima não tem vícios!  
Os seus profissionais não estão viciados na Marinha. 
Meus senhores, é o contrário. Nós já estamos desintoxicados. 
Quanto à anunciada Reestruturação das Forças de Segurança, a Associação Sócio Profissio-

nal da Polícia Marítima, seguiu com expectativa, os estudos e todas as informações inerentes à mes-
ma, no entanto, verificou-se que após as decisões finais, para estes Profissionais tudo irá permane-
cer na mesma. 

Dificilmente se compreende, quais os objectivos e as razões ponderadas para que esta Força Poli-
cial, fique à margem duma situação que se previa tão profunda quanto necessária, porém, nada se 
alterou para a PM. Como profissionais, conhecedores da nossa realidade, consideramos, que o 
actual modelo em que a Polícia Marítima se encontra organizada, está completamente desenquadra-
do do contexto actual das Forças de Segurança. 

O actual modelo orgânico em que a PM se encontra inserida, na nossa opinião, não serve os reais 
interesses do Estado, a Missão e os seus Profissionais, os quais, têm sido desvalorizados, e por 
vezes desvirtualizados, já que os resultados da sua missão, são apresentados como se a Marinha ou 
a Autoridade Marítima Nacional os tivesse realizado. 

É convicção dos Profissionais desta Força de Segurança e desta Associação em particular que a 
PM deveria ser colocada fora da Estrutura Militar da Marinha de Guerra e à imagem das restantes 
Forças de Segurança, coordenada, nos termos da proposta, pelo Secretário-Geral do Sistema Inte-
grado de Segurança Interna. 

Há dezasseis anos que a ASPPM, vem a dizer aos sucessivos governantes que, a leitura que faz 
da Lei Base da Nação é que, não podem os militares exercer missões de carácter policial, ou antes, 
missões no âmbito da Segurança Interna fora do previsto na Constituição da República. Para nosso 
espanto, eis que o então ex. MAI – António Costa, veio numa entrevista ao Expresso, reforçar esta 
leitura da ASPPM. 

No âmbito das políticas económicas do País, e da necessidade de se reestruturar a Forças de 
Segurança, directivas evocadas pelo governo, não consegue esta associação entender como é que o 
governo passou a ter disponibilidade económica para despender avultadas verbas em acções de for-
mação e meios. 

Não entendemos que sejam desperdiçados cerca de 500 homens e mulheres, especializados em 
matérias do foro marítimo, como são os profissionais da Polícia Marítima. 

No entendimento desta Associação, e com toda franqueza que nos norteia, a solução para Portu-
gal era, Reestruturar as Forças de Segurança de uma forma impar. 

Um Corpo Nacional de Polícia, subdividido em áreas de intervenção/especialização, onde todos os 
profissionais tenham a mesma formação de base, a mesma farda, os mesmos deveres e direitos. 

Para terminar, só nos resta o consolo de afirmar que não estamos sozinhos, uma grossa maioria 
dos profissionais da PM, e dos sócios da ASPPM, revêem-se nesta afirmação. 

Uma Polícia Marítima fora da Marinha de Guerra e do Ministério da Defesa Nacional, onde os seus 
oficiais, desempenhem a sua missão por dedicação e não por inerência de funções. 

Viva a Polícia Marítima 
Viva a ASPPM 
Viva Portugal 

(Continuação da página 4) 
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ALTERAÇÕES AO REGIME DE PRÉ-APOSENTAÇÃO E  
APOSENTAÇÃO 

A progressiva uniformização dos diversos regimes de aposentação e reforma, bem como o esta-
belecimento de mecanismos de convergência de protecção social da função pública com o regime 
geral de segurança social no que respeita às condições de aposentação e cálculo das pensões 
implementadas pelo actual Governo, têm vindo a comprometer o futuro dos Profissionais da Polícia 
Marítima e, consequentemente, das suas famílias, para além das expectativas criadas com base 
nos direitos adquiridos. 

Também, a tão entendida e levada em linha de conta (?) especial penosidade e o desgaste que 
implica o desempenho das suas funções, sofreu a redução de 25% para 15%, a qual, em termos 
reais de bonificação na contagem de tempo de serviço, corresponde a uma diminuição de cerca de 
2/3. 

Ainda, a fórmula de cálculo da pensão de reforma que está ser aplicada pela Caixa Geral de 
Aposentações é deveras penalizadora (fórmula e tempo de serviço) inclusive aos que passaram 
àquela situação desde 2001, aos quais nunca será atribuída a pensão máxima.  

Nesta saga estão incluídos todos os que se encontram na situação de reforma desde 2002, cujo 
cálculo deixa de ser feito sobre ao 10 melhores vencimentos dos últimos 15 anos e passa a ser fei-
to sobre toda a carreira contributiva. 

Não restam dúvidas de que, gradualmente, as nossas pensões de aposentação serão transfor-
madas em pensões de velhice com o valor que lhe conhecemos de precariedade. 

Nestas circunstâncias será difícil assegurar compromissos fundamentais como os que se relacio-
nam com a habitação e educação. A tranquilidade na velhice que foi sonhada com base nos direi-
tos adquiridos está em causa, dificultada que será pela difícil acesso a cuidados médicos específi-
cos cada vez mais caros, especialmente, para quem não tenha disponibilidade financeira para 
constituir seguros de saúde.   

Cada vez mais é necessário que defendas desde hoje o teu futuro e não esperes que sejam 
outros a fazê-lo por ti. Associa-te e juntos será mais fácil lutar pelos nossos legítimos direitos.  

É evidente que caberá à DN da nossa Associação analisar a situação e, com maior capacidade 
do que cada um de nós, sob o ponto de vista jurídico, proceder ao seu levantamento e extensão 
afim de a todos informar com maior objectividade e, porventura, enquadrada ou não com a Comis-
são Coordenadora, implementar as acções que achar necessárias. 

Saudações Associativas 
Lisboa, 17 de Julho de 2007             HL 

CORREIO ELECTRÓNICO 
Muitos de nós ainda temos alguma aversão a lidar com as novas tecnologias, daí quando ouvimos “PALAVRÕES” 

como E.mail, correio electrónico, Internet, net, e por aí, tendemos a fingir que não ligamos a isso, não percebe-
mos ou tão somente a ignorá-los. 

Pois é caros colegas, também nós, tal como o nosso 1º Ministro, aderimos ao Plano Tecnológico, daí que desde 
Março do corrente ano que temos vindo a alargar o nosso contacto com os associados e com a classe em geral 
através de Correio Electrónico, já que desta forma, conseguimos chegar rapidamente a todos. 

Por isso se ainda não recebes mensagens da ASPPM na tua caixa de correio, remete-nos um e.mail para 
asp.policia.maritima@gmail.com, com o teu NII e NOME, referindo no texto que desejas ser notificado pela 
ASPPM de todos os assuntos de interesse relacionados com a Polícia Marítima. 

Dos muitos assuntos que remetemos, extraem-se os Acordos que estabelecemos, Notícias, Comunicados, 
Folheto Informativo, Boletim “O MACAREU”, etc. 
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No passado dia 10 de Julho, foi notícia nos Jornais da SIC, a insatisfação que vivem os colegas 
do Comando Local de Cascais, relativamente à carga horária a que estão sujeitos, e ás consequên-
cias nefastas que as mesmas estão a implicar na sua estabilidade emocional e familiar. 

Apesar de a ASPPM ter intervido na referida reportagem, entendeu por bem da verdade e da 
justiça, redigir um comunicado à imprensa que aqui reproduzimos. 

COMUNICADO À IMPRENSA 
 Na sequência de uma reportagem, 

veiculada pelo canal de Televisão (SIC) 
no passado dia 10JUL07, sobre a temáti-
ca da carga horária dos profissionais da 
Polícia Marítima, entende a Associação 
Sócio Profissional da polícia Marítima 
(ASPPM), em nome da verdade e para 
esclarecimento, tornar extensível a todos 
os órgãos de comunicação social os 
motivos que geraram a referida notícia. 

Nos últimos tempos muito se tem 
falado sobre a actividade laboral de por-
tugueses que por esse mundo fora, em 
busca de uma melhoria das suas condi-
ções de vida, têm cargas horárias e condições de trabalho que em Portugal são apontadas como 
inadmissíveis, recebendo estes, manifestações de apoio dos mais variados sectores. 

No entanto, existem em Portugal, trabalhadores afectados nos seus períodos de férias, com 
horários de trabalho impostos através de escalas de serviço, que se traduzem em sobrecargas 
horárias desumanas. Estamos a falar dos profissionais da Polícia Marítima (PM). 

Tendo em conta os 28 Comandos da Polícia Marítima, poder-se-á considerar que em ordem de 
grandeza, as queixas que nos chegam são em número diminuto, no entanto, esta situação é refle-
xo do receio que estes Profissionais têm de ser alvo de represálias. O destacamento compulsivo 
dos Agentes não é uma situação nova. 

Em 1998 uma directiva do Comando Geral da Polícia Marítima recomendava uma especial aten-
ção aos horários da P.M., no entanto, ao fim de 9 anos verifica-se que tudo permanece na mesma.  

As horas de trabalho semanais do pessoal da PM, em média, rondam as 50 horas, chegando-se 
a extremos de 100 horas durante a época balnear (JUN/SET). 

No caso particular de Cascais, existem mesmo directivas do próprio Comandante Local, que, 
chega ao ponto de impor cortes nas férias dos profissionais deste Comando Local.  

Os Comandos, utilizando o argumento da pontualidade das situações, retiram os merecidos 
períodos de descanso (folgas), levando a que muitos destes homens e mulheres, passem 5 e 6 
semanas sem terem um fim-de-semana em família.  

Ao longo dos últimos anos, mais concretamente desde 1996, muitas tem sido as queixas remeti-
das pelos profissionais da PM e até por seus familiares a esta associação sobre o assunto em apre-
ço, já que estes também sofrem com as ausências prolongadas.  

Considerando esta matéria, por diversas vezes a ASPPM enviou expediente à Provedoria de Jus-
tiça, e ao Ministério da Defesa Nacional (MDN), no entanto, o objectivo dessas queixas têm saído 
goradas, visto que, os Comandantes militares que por inerência de funções chefiam a P.M., se jus-
tificam com teorias pouco ortodoxas, ou tão somente, com a negação dos horários a que o cidadão 

(Continua na página 8) 



 

 
Página 8 EDIÇÃO   Nº 50 

– Polícia Marítimo está sujeito. Quanto ao MDN, as respostas são sempre as mesmas; está em 
estudo, está em cima da mesa, está para breve, etc. 

No contexto das cargas horárias, e que também já mereceu desta Associação a necessária quei-
xa junto dos tribunais, prende-se com a utilização destes profissionais em serviços segurança 
requisitados por entidades civis. Se nas outras Forças Policiais estes serviços têm a designação de 
Gratificados, e são pagos aos Agentes que os efectuam, na Polícia Marítima, as verbas dos serviços 
constituem Emolumentos. Esta verba ganha individualmente pelo esforço de cada Polícia, é distri-
buída por todo o pessoal que integra a Autoridade Marítima, incluindo militares e civis, e assim, 
estes profissionais vêm o dinheiro do seu trabalho ser repartido por outros que, para além de não 
serem Polícias, não contribuíram em nada para o efectuar. Tudo isto, ao abrigo de uma legislação 
incompreensível e desactualizada, que permite também, que estas verbas não sejam distribuídas 
em função do esforço dispendido pelos profissionais da Polícia Marítima, mas sim do posto, onde 
os Agentes recebem um terço do que recebe o respectivo Comandante Local. 

Também esta situação, se deve à falta da necessária regulamentação sobre o Horário Normal 
de Serviço do Pessoal da Polícia Marítima, e à clara e inequívoca definição dos serviços requisita-
dos, onde estes, constituam gratificados para os profissionais da PM, à imagem do que acontece 
com os congéneres da PSP e GNR. Onde os interessados concorram numa escala específica e para 
o efeito, e onde as respectivas compensações sejam atribuídas a quem executa o serviço requisita-
do.  

A terminar, resta-nos comentar a intervenção do Comandante Brás de Oliveira, Relações Públi-
cas da Armada, debruçando-se sobre assuntos da Polícia Marítima.  

Nesta Força Policial, com provas dadas ao longo da mais de 80 anos de existência, os seus Pro-
fissionais, sabem qual o seu enquadramento legal, e neste âmbito, renegam quaisquer tentativas 
de argumentos desenquadrados e sem qualquer fundamento. Este Sr. oficial da Marinha de Guer-
ra, não desempenha funções na linha de comando da PM, nem sequer por uma inerência de cargo, 
inerências estas, cuja posição da ASPPM é sobejamente conhecida. O Comando da Polícia Maríti-
ma, em sentido ascendente, reparte-se pelos Comandantes Locais, Regionais, Geral e Ministro da 
Defesa Nacional, não sendo do conhecimento desta Associação, que tenha o Comando Geral da 
Polícia Marítima passado procuração ou delegação de poderes para o efeito a este Oficial. 

Daqui se extrai que este senhor Comandante está a executar uma função que não existe na 
conjuntura legal do Quadro da Polícia Marítima, quer orgânico, quer funcional. Talvez assim se 
compreenda a sua ignorância sobre o Estatuto dos Profissionais da Polícia Marítima e a confusão 
que faz entre Militares e Militarizados da Polícia Marítima, bem como o respectivo enquadramento 
de uns e outros no Quadro Constitucional Português. 

Concluindo, para estes profissionais que na sua actividade servem uma população de um Estado 
de Direito, e com ela lidam em permanência, se por um lado lhes é exigido sensibilidade, discerni-
mento, ponderação e equilíbrio, por outro, sempre que necessário, a mão firme para impor a lei. 
Na verdade, o excesso de horas de trabalho sem os inerentes períodos de descanso, são altamente 
desfavoráveis ao equilíbrio emocional de qualquer ser humano, em particular para estes que vivem 
a sua actividade em tensão permanente. 

 Lisboa, 11 de Julho de 2007 
Gabinete de Imprensa  

(Continuação da página 7) 
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Foi realizado entre 24 de Maio e 2 
de Junho o curso de RED SWAT, 
(Special Weapons And Tactics) ten-
do comparecido para esta forma-
ção, um subchefe PM, dezassete 
Agentes da PM e dois inspectores 
da ASAE.  
A apresentação foi feita no Coman-
do Local de Lisboa pelo Comandan-

te Silva Paulino, onde apresentou 
John S. O’Connor II - Vice-
Presidente executivo RED SWAT, 
Inc. e Vice-Presidente da On Tar-
get Communications; Director do 
World SWAT Challenge. 

 No primeiro dia o breefing 
baseou-se no interesse que exis-
te em juntar os nossos conheci-
mentos, as nossas tácticas com 
as dos formadores, foi apresen-
tado vários pontos de interesse 
às tácticas a utilizar nas entradas 
em edifícios e navios e a impor-
tância a ter com um planeamen-
to antes de qualquer missão. 

Pontos de interesse: 
ο Ameaças à Segurança: Ter-

ror, Crime e Violência 
ο Inteligência e Informação: A 

chave para a Defesa 
ο Aspectos de Comunicação: 

Planeamento e Resposta internas 
e externas 

ο Comando 

ο Primeiros Actuantes: Missões 
e Capacidades 

ο Selecção de Equipas 

ο Organização de Equipa 

ο Equipamento 

ο Técnicas de movimentos 

ο Técnicas de entrada 

ο Limpeza de compartimentos e buscas 

ο Armas 

ο Curso Táctico de pistolas 

(Continua na página 10) 
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ο Curso de shotguns 

ο Análise de Inteligência e 
vigilância no terreno 
Foram dez intensos dias 
de formação no Ponto de 
Apoio Naval de Tróia 
(PANT) e Instalações Pri-
sionais do Pinheiro da 
Cruz (carreira de tiro). 
Adaptação ao meio aquá-
tico (piscina) com todo o 
equipamento envergado, 
utilização da Glock para 
uma familiarização em 
movimentos de saque e 
seguranças a ter com o se 
manuseamento, técnicas 
de entrada em edifícios, 
condução de meios aquá-
ticos e abordagem ao cais 
e navios, tomada de 
assalto e controle do 

navio mercante “ANYA”.  
Na segunda fase, no Estabelecimento Prisional (carreira de tiro), foi utilizado para o efeito a pis-

tola Glock, G3, Pistola-metralhadora Walter e Shotgun.         
Como já vem a ser hábito nesta casa, a logística não existiu, ou seja, fomos literalmente coloca-

dos no deserto sem condições algumas. A única preocupação que o Comando Geral teve com os 
formandos foi, fornecer um saco de cama para pernoitarem nas referidas instalações e uma viatu-
ra para o transporte do pessoal ao refeitório do estabelecimento prisional que se encontrava a trin-
ta quilómetros!  

No PAN nem sequer havia papel higiénico nos sanitários, pequenos-almoços nem pensar, os for-
mandos tinham que comprar mantimentos para poderem manter-se vivos os cerca de sete dias 
que permaneceram isolados. O equipamento foi igualmente inexistente, os óculos de protecção, 
abafadores ou tampões dos ouvidos, os capacetes, luvas e roupa apropriada para o curso, algum 
deste material teve que ser adquirido no mercado pelos próprios Agentes, como já vem a ser hábi-
to há muitos anos, diga-se de passagem. 

Os formadores (americanos) especialistas em várias vertentes na metodologia SWAT, espera-
vam encontrar toda aquela orgânica inerente a uma Força Policial organizada, condições favoráveis 
para receberem um curso de formação. Acontece que, não aconteceu! foi tudo mau, do material 
existente todo ele era obsoleto ou inadequado, sempre que solicitavam qualquer equipamento 
deparavam-se com “nada” mas à boa maneira do Tuga a malta lá desenrascou o material, até che-
gar ao ponto de abortarem-se acções de treino a abordagens no rio, havia por exemplo, a necessi-
dade de embarcar oito elementos numa embarcação, para o efeito o Comando Local de Setúbal 
forneceu duas semi-rígidas, uma de quatro metros e meio e outra de seis, já viram bem o pessoal 
às cavalitas uns dos outros, enfim. 

Na carreira de tiro desde os coletes às munições foi mais uma vez os formandos a ter que 

(Continuação da página 9) 
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“desenrascar” o material!  
Temos pessoal em condi-

ções de fazer o mesmo tra-
balho que esta equipa da 
SWAT fez. Contudo, é sem-
pre relevante haver um cru-
zamento de conhecimentos 
e técnicas utilizadas entre 
outras equipas como esta.  

Não se sabe o custo em 
que ficou orçamentado esta 
formação, estimando-se 
que ficou em umas largas 
centenas de euros por for-
mando, porém resta saber 
como é que vai ser agora 
em diante?!  

Será que o investimento 
vai dar frutos? Não acredi-
to. À semelhança de outros 
cursos que têm sido admi-
nistrados, sempre com um 
objectivo acho… hoje não 
servem para nada, vai 
acontecer o mesmo com 
este, cair em saco roto! Já 
passaram praticamente dois 
meses sem nunca mais ter 
havido contactos nem 
esforços para que as equi-
pas criadas (Norte e Cen-
tro) se encontrem para 
poderem dar continuidade, por exemplo, as técnicas de abordagens! 

Sócio Identificado 
NOTA DA REDACÇÃO 
Já depois da elaboração deste artigo, decorreu na área do Comando Regional do Sul 

uma acção de formação semelhante a qual, mereceu “tempo de antena” em vários 
órgãos de comunicação social. 

Ao que parece, também estão a ser estudadas, acções de treino com vista a manter 
o pessoal habilitado. 

Entretanto também mereceu publicação em revista alemã um artigo sobre a mesma 
temática, cujas fotos aqui reproduzimos. 

A ASPPM, saúda estas iniciativas, mas alertamos que estes profissionais, face ao 
risco acrescido a que estarão sujeitos deverão ser objecto de subsídio de risco, no 
fundo, um tratamento igual ao dos nossos camaradas do CI-PSP. 

(Continuação da página 10) 
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PRÉMIO “JOSÉ MARQUES FERREIRA” 
 

Recordamos todos os associados, com filhos que tenham concluído o 9º ano de escola-
ridade no último ano lectivo, que deverão enviar as candidaturas ao prémio até 31 de 
Dezembro do corrente ano. 

As candidaturas processam-se nos termos de regulamento próprio, o qual poderá ser 
requerido por e:mail asp.policia.maritima@gmail.com. 

 PARCERIAS COM A ASPPM 
Desde Março do corrente ano que vimos a privilegiar contactos com entidades prestadoras de serviços, que de 

alguma forma possam trazer benefícios aos associados e seus agregados familiares. 

Desde a operadora de comunicações móveis TMN, passando pela Kangaroo, Solinca, Fisioseven, Fisiocontrol e Feel-
good, estas ligadas à área da saúde e bem-estar, a Agência de Viagens Abreu e por fim, a Companhia de Seguros Aço-
riana e a SM-Mediadores de Seguros, tudo temos feito para que os proventos para os sócios sejam os melhores. 

Apesar de estarmos longe dos nossos objectivos, congratulamo-nos com a adesão que os sócios tem demonstrado, 
quer através de palavras de apoio, quer através da  subscrição de serviços. 

Esperamos em breve conseguirmos outros protocolos que sejam do agrado dos associados, continuando para isso a 
contar com o vosso apoio, informando-nos das denominações sociais daqueles que na vossa região possam ser de 
interesse para nós os contactarmos. 

Recordamos que basta endereçarem para asp.policia.maritima@gmail.com, um e:mail requerendo informação 
sobre qualquer uma destas parecerias para receberem de volta com detalhe, o que solicitarem. 
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“POLÍCIAS MARÍTIMOS GANHAM NAS MULTAS” 
Foi com este título que a edição do “Correio da Manhã” de 30JUL, passado, abriu a 1ª Página.  

No seu interior, mais concretamente nas páginas 4 e 5, o mau jornalismo prosseguia, acometendo o presidente da 
ASPPM, com declarações que não foram por ele proferidas. 

No sentido de ser reposta a verdade, no dia 1 de Agosto, imediato, foi publicado um artigo elaborado com base num 
Comunicado da ASPPM ao abrigo do Direito de Resposta dirigido àquele jornal. Não obstante isso, o jornal teimou em 
prosseguir o seu mau jornalismo, até agora 13NOV, onde vem por fim admitir ter efectivamente realizado um mau tra-
balho jornalístico. 

Pois é, temos pena, que não tenha admitido tal erro em 1 de Agosto, e em vez disso, ter promovido o jornalista a 
editor da região norte daquele jornal, posição esta que ocupou depois do mau trabalho realizado à custa do “sangue” 
de alguns e apenas durante cerca de um mês, já que, ao que esta associação apurou, voltou ao desemprego. 

No entanto este desmentido em nada vem sanar o que foi dito, feito e desfeito, até porque a retratação apenas é 
dirigida à ARMADA, pelo que, a ASPPM e o seu Presidente, continuarão com as medidas jurídicas contra todos os que 
intentaram contra o nome dos Profissionais da PM e do próprio presidente. 

A seguir, transcreve-se o teor da conversa levada a efeito entre o Presidente da ASPPM e o jornalista Carlos Tomás e 
que, ao que parece, sustentaram a notícia do jornal “ CORREIO DA MANHÃ”, na sua edição de 30JUL. Chamando a 
especial atenção para os sublinhados, dos quais foram extraídas as declarações que o jornalista associa a Jorge Veloso: 

Efectivamente o jornalista identificado, o qual é conhecido do Presidente da ASPPM de há cerca de 10 anos a esta 
parte, no dia 26JUL pp., convidou este a almoçar, com o objectivo de esclarecer aquele de matérias que incorporavam 
uma reportagem que estava a realizar e que envolviam assuntos relacionados com a Polícia Marítima - PM. 

No decurso do almoço, exibiu ao Presidente um conjunto de folhas, sem identificação do autor ou com esta oculta, 
onde de outros assuntos que são referidos na notícia, fazia referência ao facto de as receitas das multas (coimas) apli-
cadas pela PM, entrarem num “saco azul” que depois era incluído nas verbas auferidas pelos Capitães dos Portos e Polí-
cias Marítimos, como emolumentos o que gerava no final reformas superiores entre militares do mesmo posto. 

Perante esta incongruência, decidiu o Presidente esclarecer o Jornalista do mecanismo que reveste, nos termos da 
lei, a distribuição das coimas com origem em alguns diplomas legais e que visam regular algumas actividades como 
sejam a náutica de recreio, a pesca lúdica, a pesca profissional, marítimo-turística, de entre outras. Explican-
do nesse sentido que as mesmas, molde geral, constituem 60% de Receita do Estado, 20% Receita da Entidade que 
instrui o processo e aplica a coima e 20% Receita da Entidade que levanta o auto, sendo a segunda as Capitanias dos 
Portos e terceira a PSP, a GNR ou a Polícia Marítima, como é o caso. As verbas referidas à 2ª e 3ª entidades, por 
dependerem administrativamente da Direcção Geral de Autoridade Marítima – DGAM, são para ali canalizadas a quem 
cabe a respectiva gestão, tendo em vista o reinvestimento nos diversos órgãos da mesma. 

Aqui o jornalista sugere que esta verba talvez não seja reinvestida na totalidade, podendo existir uma parte que seja 
incorporada no tal “saco azul” e daqui nos emolumentos, o que levou o Presidente a recorrer mais uma vez à explicação 
do que constitui Emolumentos, ou seja, que estes eram provenientes de taxas cobradas pelos serviços prestados pelos 
diversos órgãos da DGAM, onde estão integrados as Capitanias e a Policia Marítima, a entidades civis. Estes emolumen-
tos, conforme definido em lei, constituem uma verba única “bolo” que é distribuída por todo o pessoal, desde a senhora 
da limpeza ao Comandante, em partes diferenciadas e de acordo com o posto ou cargo que ocupa, a título de exemplo 
2 partes para os agentes da PM e 6 partes para o Comandante. 

De seguida o jornalista pede então uma justificação para as avultadas reformas que são auferidas pelos militares 
que estiveram nas Capitanias e em particular aqueles que desempenharam funções de Capitães dos Portos. Isso acon-
tece, respondeu o Presidente porque nem todos os militares passam pelas Capitanias, e que são 28, logo isso leva a 
que militares do mesmo posto tenham reformas superiores no dobro e mais, em relação a outros de posto 
igual ou superior. Mas nem só os militares auferem essas reformas, também os civis e os profissionais da Policia Marí-
tima, e que assenta com base no cálculo do biénio, e que é uma forma de cálculo da média auferida nos melhores dois 
de dez anos. No entanto esses valores diferem de Capitania para Capitania, já que em Lisboa, Setúbal, Leixões, Ponta 
Delgada e Funchal, que são as repartições marítimas que produzem mais verbas dos emolumentos, pode um agente 
ali colocado, receber, em média, entre 500 a 1000 euros de emolumentos. Só que os militares, salvo raras 
excepções, passam apenas dois ou três anos pelos órgãos de Autoridade Marítima, enquanto os profissio-
nais da PM passam toda a sua carreira nesses órgãos. Daí que uns fazem 40 anos de descontos enquanto os 
outros apenas dois ou três. Esta é uma das razões porque a ASPPM acha que os serviços requisitados prestados pela 
PM, não deviam ser incluídos nas verbas dos emolumentos, deviam sim, nos mesmos moldes da PSP e GNR, serem exe-

(Continua na página 14) 
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cutados fora da escala normal de serviço e gratificarem quem efectivamente os faz, ou seja, os profissionais da PM, 
apesar de serem os mais sacrificados em termos de carga horária, são os que menos dividendos retiram dessa situa-
ção. 

No entanto apesar destas explicações, acha o jornalista, que as verbas originadas com as multas e canalizadas para 
a DGAM poderão estar a ser desviadas para um “saco azul” daí pergunta ao Presidente como é que se sabe quanto 
entrou na DGAM e quanto é que foi reinvestido. Tendo-se lhe respondido que qualquer valor seria meramente especu-
lativo, já que a ASPPM não tem acesso à totalidade desses valores, dai que não imagina quanto poderá ser mas que 
serão uns largos milhares de euros, já que as coimas, regra geral, como é o caso da náutica de recreio, são no mínimo 
250 Euros. Responde o Jornalista, isto merece uma investigação. Responde o Presidente, então que se investigue, que 
se aproveite a Dra. Maria Manuela Morgado, ela agora investiga tudo. 

Ora como se pode depreender, não existem neste diálogo informal, mantido com o jornalista CARLOS TOMÀS, 
qualquer palavra ou frase que o leve a concluir que os Policias Marítimos ganham dinheiro com as multas, podendo 
conduzir os mesmos a uma caça à multa, bem como, que algumas das declarações atribuídas ao Presidente da 
ASPPM, se tratam de frases ou palavras extraídas de um contexto mais alargado, como se demonstrou nos sublinha-
dos. 

(Continuação da página 13) 

PROGRAMA “PRÓS & CONTRAS” 
A ASPPM, teve conhecimento através de divulgação na RTP1, que no dia 08Out07 teria lugar nesse mesmo canal, 

um debate no programa "Prós e Contras", sobre o tema " O crime, As Polícias, A segurança", em que seriam convida-
dos o Ministro da Administração Interna e o líder do CDS/PP. Para além de outros especialistas, estariam presentes 
representantes dos Sindicatos e Associações Profissionais da Polícia e Serviços de Segurança.  

Por razões que desconhecemos o convite não foi extensível à ASPPM.  
Num debate que se previa de grande interesse, a representação de elementos da ASPPM, era sem duvida uma 

mais valia, tendo em conta os objectivos divulgados pela própria estação.  
Consideramos que só à RTP cabe responder sobre a objectividade dos seus programas, mas no contexto de Infor-

mação que se pretende de um serviço público de televisão, os Profissionais da Polícia Marítima que tiveram oportuni-
dade de ver o referido programa, puderam constatar que o mesmo se mostrou incompleto desde o inicio.  

Para informação da RTP, foi enviado no dia anterior ao programa, um texto que abaixo se transcreve.  
  

O crime! As policias! A segurança!  Rui Pereira e Paulo portas! O ministro da administração interna e o líder do 
CDS-PP frente a frente no prós e contras. Os números da criminalidade e o medo dos cidadãos! Políticos, especialistas 
e sindicatos reúnem-se no maior debate da televisão portuguesa 

Se bem que o programa "Prós e Contras" da próxima 2ª feira tenha como intervenientes e convidados, aparente-
mente, membros ligados à tutela do Ministério da Administração Interna, não podia esta Associação Sócio-Profissional 
deixar de estar atenta, já que entende que a área de intervenção dos profissionais da Polícia Marítima, se insere no 
âmbito de competências que pertencem à Segurança Interna e não da Defesa, uma vez tratar-se de uma Força Poli-
cial, que se debate com a criminalidade organizada ou tão somente ocasional, bem como com a Segurança de pessoas 
e bens.  

Além do mais, encontramos como ilustre convidado, o Dr. Paulo Portas, ex-Ministro da Defesa Nacional, o qual por 
sua vez, enquanto oposição em 2000/2001, sempre manifestou deter um projecto para a Autoridade Marítima/Polícia 
Marítima,  que colocava esta última fora da estrutura militar da Marinha de Guerra, e por conseguinte, do Ministério da 
Defesa Nacional. Palavras vãs, já que quando assumiu a pasta da Defesa esqueceu tudo o que projectara, recusando 
inclusive qualquer audiência a esta Associação.  

No fundo este cenário voltou-se a repetir, agora na pessoa do actual Ministro da Defesa Nacional – Dr. Severiano 
Teixeira, cujo estudo, antes de assumir a pasta, indiciava um plano para a Polícia Marítima completamente diferente 
do que se avizinha. Igualmente, escusa-se a responder aos pedidos de audiência solicitados pelos órgãos de Direcção 
desta Associação.  

Esta Associação teve oportunidade de entre Março e Maio pp., entregar um dossier aos partidos com assento parla-
mentar, onde de uma forma sucinta, mas fundamentada, apontámos alguns problemas com que se debatem os profis-
sionais da Polícia Marítima, bem como, o que na nossa opinião, seria a solução para os problemas com que se debate 
a Segurança Interna do nosso País e que se resumem, a uma falta de coordenação das Forças e Serviços de Seguran-
ça.  

O Gabinete de Imprensa 
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SISTEMA REMUNERATÓRIO DO PESSOAL DA POLÍCIA MARÍTIMA 
(COMENTÁRIO REMETIDO AO MDN) 

PROJECTO DE DECRETO LEI QUE VISA CORRIGIR AS INVERSÕES SALARIAIS NAS CATEGORIAS DE 
CHEFE E SUBINSPECTOR DA POLÍCIA MARÍTIMA 

(DL 540/2007 – V.OFº 4506CG de 06AGO2007) 
 A Associação Sócio Profissional da Polícia Marítima (ASPPM), tem efectuado durante estes últimos 

anos, vários comentários a Projectos e Ante-Projectos a nós apresentados, que visavam dar cumprimento ao 
estabelecido na Lei, entenda-se Decreto-Lei 248/95 de 21 de Setembro – Estatuto Profissional do Pessoal da 
Polícia Marítima, direito este que nos continua a ser negado passados que são 12 anos. Mantêm-se a necessi-
dade de adopção de medidas, para colmatar uma lacuna que tem levado os profissionais da Polícia Marítima 
nas categorias de Chefe e de Subinspector, a uma perda substancial de salário devido a uma inversão sala-
rial, já que outros profissionais de categoria inferior, seus subordinados, auferem um salário superior. 

 A ASPPM rejeita este novo projecto, já que o mesmo não dá cumprimento à Lei, para além de colocar os 
profissionais da categoria de Chefe, num posto que por equiparação ao Sistema Remuneratório das Forças 
Armadas é uma despromoção, enquanto que aos da categoria de Subinspector, retira-lhes a progressão hori-
zontal, continuando a manter uma inversão salarial, comparativamente deste ao posto imediatamente inferior 
– Chefe, conforme se exemplifica: 

Como se depreende, no posto de Chefe existe uma despromoção em termos de equiparação, comparativa-
mente aos postos das Forças Armadas, além de que, tal como na categoria de Subinspector, corta a progres-
são horizontal na carreira, tendo em conta a idade de referência daqueles que ingressem na carreira da Polícia 
Marítima, - 21 anos de idade -.  

(Continua na página 18) 

SISTEMA REMUNERATÓRIO EM VIGOR 
DL248/95 21SET 

* 
DL282/76 20ABR 

DL 328/99 18AGO 
* 

DL207/2002 17OUT 
Equiparações               

Postos 
PM 

Postos 
Armada 

1 2 3 4 5 6 7 

Inspector 1º Ten. 290 300 320 335 350 360   
Subinspec-

tor 
2º Ten. 240 250 260 270       

Chefe Subtenen-
te 

215 225           

Subchefe Sarg. Aj. 230 235 245 255       
Ag. 1ª 1º Sarg. 215 220 225 230 235     
Ag. 2ª 2º Sarg. 190 195           
Ag. 3ª Cabo 175 180 185 190 195 200 215 

Ag. Estgº. 2º Marº 100             

SISTEMA REMUNERATÓRIO PROPOSTO COM DL540/2007 
DL248/95 21SET 

* 
DL282/76 20ABR 

DL 328/9918AGO 
* 

DL207/2002 17OUT 

Equiparações               
Postos 

PM 
Postos 

Armada 
1 2 3 4 5 6 7 

Inspector 1º Ten. 290 300 320 335 350 360   
Subinspec-

tor 
2º Ten. 270 ? ? ? ?     

Chefe Sarg.Chef
e 

265 275 285         

Subchefe Sarg. Aj. 230 235 245 255       
Ag. 1ª 1º Sarg. 215 220 225 230 235     
Ag. 2ª 2º Sarg. 190 195           
Ag. 3ª Cabo 175 180 185 190 195 200 215 

Ag. Estgº. 2º Marº 100             
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A próxima tabela, exemplifica as regras gerais de progressão horizontal/vertical na carreira, e os limites de 
idade de aposentação. 

  Foi sugerido pela tutela em 5JUL2003 através do ofício nº 5560CG, o Projecto de Diploma que visava 
aprovar o Regime Remuneratório do Pessoal da Polícia Marítima, e sobre o qual incidiu o Comentário desta 
Associação. 

Reproduzimos na tabela seguinte o sistema remuneratório, que reporia justiça aos profissionais da Polícia 
Marítima, acabando em definitivo com as inversões salariais, executando-se assim mais uma norma regulado-
ra, de um diploma aprovado há 15 anos e em vigor há mais de 14 anos, conforme estabelece o artigo 7º do DL 
248/95 de 21SET. 

Admitimos ser urgente corrigir as inversões salariais em referência, porém, reiteramos a nossa opinião que 
esta proposta (DL540/2007) não visa solucionar o problema, apenas remediá-lo e, mal.  

Neste contexto, e porque esta associação representa 80% dos profissionais da Polícia Marítima, distribuí-
dos por todas as categorias, não podemos emitir outra opinião que não seja a de que, é urgente legislar sobre 
o Sistema Remuneratório dos Profissionais da Policia Marítima, consagrando nesse mesmo diploma os subsí-
dios de Patrulha e de Turno, á imagem do que já acontece com as Forças de Segurança congéneres. Esta 
situação seria determinante para resolver o problema de todos os profissionais, “ hoje, amanhã e depois”, 
porque as tentativas para corrigir as inversões aqui referidas, à custa da despromoção social, não evitam que 
o problema se arraste sem uma solução que se quer justa e definitiva.  

Aproveitamos a ocasião para reiterar a nossa disponibilidade para, de viva voz, levarmos a V. Exa., este e 
outros aspectos que ferem os direitos, liberdades e garantias do pessoal da Polícia Marítima, bem como o seu 
bem-estar e equilíbrio emocional a nível profissional, pessoal e familiar.  

30SET2007 

Postos/
Escalões 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Inspector 48 50 53 56 59               
Subinspec-

tor 43 45 48 53 58               

Chefe 38 40 43 46 49 52 55 58         

Subchefe 33 35 38 41 44 47 50 53 56 59     

Ag. 1ª 28 30 33 36 39 42 45 48 51 54 57 60 

Ag. 2ª 25 27                     

Ag. 3ª 22 24                     

Ag. Estgº. 21                       

Idade de referência de um profissional que ingressando na PM, progrida na vertical, cumpridos os trâ-
mites estatutários. 

Escalões 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Inspector 330 340 350 360 370               
Subinspec-

tor 325 310 315 325 335               

Chefe 265 275 285 295 305 310 315 320         

Subchefe 240 245 250 255 260 265 270 280 290 300     

Ag. 1ª 215 220 225 230 235 240 245 250 260 270 280 290 

Ag. 2ª 190 200 210                   

Ag. 3ª 180 185                     

Ag. Estgº. 125                       

Idades referência de um profissional na progressão horizontal, atento à regra de mudança de 
escalão, 2 anos no I Escalão e 3 nos restantes. 
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Policia e Sindicalismo 
O associativismo sócio-profissional/sindicalismo nas Forças Policiais, acorre no dealbar da década 

de 80, sendo o seu momento mais marcante o confronto no Terreiro do Paço, entre sindicalistas e ele-
mentos da mesma Força de Ordem – PSP, e que ficou conhecido pelo grupo dos “Secos e Molhados”. 

Inspirados por este episódio, muitos dos profissionais que integravam outras FS, como a Guarda 
Fiscal, Guarda Nacional Republicana e Policia Marítima, começaram a cerrar fileiras em torno do mes-
mo objectivo. 

Não obstante comungarem o mesmo espírito democrático que titulara o Abril ainda recente, estas 
FS tinham uma tarefa bem mais complicada, já que, sendo a GF e GNR militares a PM era militarizada 
e por conseguinte sujeitas ao RDM e CJM. 

Com o acórdão do STA exarado em finais de 89, sobre a não aplicabilidade do RDM a estes órgãos 
de policia, abrem-se as portas para a criação de associações de cariz profissional, o que vem a efecti-
var-se no primeiro semestre de 1991. 

A então Associação Sócio-Profissional da Policia Marítima e Cabos de Mar, fundada em 18Maio91, 
vê-se constituída e com personalidade jurídica, por escritura notarial em Junho de 91. 

Como seria de supor, não foi fácil alcançar estes legítimos direitos. 

Em 1992, a Marinha de Guerra, move um processo de extinção à ASPPM-CM bem como um pedido 
de identidade dos subscritores de uma petição pública à Assembleia da República, um e outros recu-
sados pelos órgãos competentes. 

Os objectivos que nortearam a criação da ora, ASPPM, continuam presentes, um Comando Próprio 
e uma Autonomia Administrativa, fora da Estrutura Militar da MGP e da tutela do MDN. 

Contudo, e regra geral em todo o movimento sindical português, e em particular no ligado às For-
ças e Serviços de Segurança, tem vindo a crescer um descontentamento dos associados face ao senti-
mento de impotência dos seus dirigentes para resolver muitas das questões dos direitos dos trabalha-
dores. 

Não é alheio a este facto as perseguições que são dirigidas aos respectivos dirigentes, desfavore-
cendo-os em acções de formação e acesso nas respectivas carreiras, bem como a aplicação de medi-
das disciplinares, transferências, etc., factores estes que levam os trabalhadores a recearem seme-
lhante repressão e prejuízo profissional. Este factor já está identificado e classificado, é o “Terrorismo 
Psicológico”. 

Portugal está a assistir a um recuo acentuado dos valores democráticos, desrespeitando-se os prin-
cípios que veicularam a Revolução de Abril, afastando-se cada vez mais dos valores centenários da 
construção europeia. 

É urgente reacender a chama destes valores e encarar os Sindicatos como verdadeiros parceiros 
sociais, e elemento preponderante na solução profissional das instituições. 

Jorge Veloso 

Presidente da ASPPM 
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